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APELAÇÃO  CRIMINAL.  Tentativa  de  estupro  e
falsidade ideológica. Art. 213, c/c o art. 14, II, e art.
299, todos do Código Penal. Condenação. Irresignação.
Ausência  de  provas  da  materialidade  e  autoria  dos
crimes  imputados.  Razão  parcial.  Materialidade  do
crime de uso de documento falso que se sobressai dos
autos  sobre  a  falsidade  ideológica.  Desclassificação
para  o  delito  do  art.  307,  do  CP.  Nova  pena.
Adequação. Delito de tentativa de estupro inalterado.
Arcabouço probatório robusto. Palavras da vítima e de
testemunha  ocular  colhidas  na  esfera  policial.
Impossibilidade justificada e certificada na fase judicial.
Testemunhos  policiais  válidos  e  congruentes.  Fé  de
ofício.  Inexistência  de  elementos  que  apoiem  tese
absolutória. Condenação mantida. Provimento parcial
do apelo.

– Não tendo havido, por parte do apelante, omissão ou
inserção de declaração falsa em documento público ou
particular, e sim atribuição de falsa identidade quando
de  seu  interrogatório  na  fase  policial,  com o  fito  de
eximir-se de responsabilidade criminal, estaria correto
o  enquadramento  típico  no  art.  307,  do  CP  (uso  de
documento  falso),  e  não  como  sendo  do  crime  de
falsidade ideológica (art. 299, do CP). Modificação, pela
desclassificação do crime, efetuada com nova pena.



–  De  fato,  nem  a  vítima  ou  mesmo  o  seu  irmão,
testemunha ocular da tentativa de estupro, estiveram
em Juízo para ratificarem as palavras ditas perante a
autoridade policial, justificando-se tal acontecimento, o
fato  de  que  ela  residiria,  à  época  da  instrução,  em
endereço localizado no Rio de Janeiro/RJ, assim como o
seu  irmão,  conforme  certidão  no  mandado  de
intimação. Todavia, deprecada carta judicial ao Juízo da
cidade do Rio de Janeiro para as oitivas, certificou-se a
impossibilidade de intimá-los, frente ao fato de que o
local informado como endereço, localizado no conhecido
Complexo  das  Marés,  Rio  de  Janeiro/RJ,  seria  de
altíssima  periculosidade,  sendo  a  audiência  frustrada
por tal motivo.

–  As  provas  testemunhais  colhidas  em  Juízo,
consubstanciadas  nas  palavras  dos  policiais
responsáveis  pela  prisão  do  réu,  momentos  após  o
cometimento do crime, as quais, ratificando o que já
haviam dito na fase policial e em total consonância com
a palavra  da  vítima e  de seu  irmão,  concluíram por
sedimentar  a  materialidade  delitiva  e  identificar,
perfeitamente,  o  autor  do  crime,  como  sendo  o  ora
apelante.

–  Os  depoimentos  prestados  por  policiais  são
merecedores  de  fé,  na  medida  em  que  provêm  de
agentes  públicos  no  exercício  de  suas  atribuições,
mormente  quando  estão  em  consonância  com  o
restante do conjunto probatório, como ocorre no caso
dos autos, e,  em consonância com as demais provas
colhidas,  merecem  credibilidade,  mormente  se
oportunizado o contraditório, como in casu. 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  CONHECER  E  DAR  PARCIAL
PROVIMENTO AO APELO, tão somente para reconhecer a materialidade do
crime  de  falsa  identidade  (Art.  307,  do  CP),  desclassificando  a  falsidade
ideológica (art. 299, do CP), imputando-lhe nova pena, no quantum final de 06
(seis)  meses  de  detenção,  mantendo  todas  as  demais  determinações  da
sentença, em parcial harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO



Cuida-se  de  Apelação  Criminal,  à  fl.  199,  do  réu  Luiz
Antônio  da  Silva,  irresignado  com a  sentença  de  fls.  184/189,  que  julgou
procedente a denúncia, para condená-lo como incurso nas penalidades do art.
213, c/c o art. 14, II, e art. 299, todos do Código Penal, a uma pena total de
06 (seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser cumprido em regime inicial
fechado.

O Juiz sentenciante não conheceu do pedido ministerial, de
fls. 189v, para correção de erro material na dosimetria da pena, esclarecendo
que a soma adotada na sentença estaria correta quanto ao crime do art. 299,
do CPP, resultando em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão (fl. 197).

Negado o direito de apelar em liberdade

Razões do apelo, nas fls. 241/246, apontam a ausência de
provas  da  existência  dos  fatos  delituosos,  sendo  o  conjunto  probatório
insuficiente  para  fundamentar  as  condenações  suportadas,  por  não  haver
elementos da materialidade dos crimes apurados, uma vez que declarações da
vítima  e  seu  irmão  não  foram  ratificadas  em  Juízo,  constando  apenas
depoimentos de policiais. Por tais razões, pede sua absolvição.

Outrossim,  não  prosperando a  tese  absolutória,  espera  o
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea feita na esfera policial,
para fins de redução da pena, nos termos do art. 65, III, “d”, do CP.

Contrarrazões,  às  fls.  249/255,  no  qual  o  parquet de  1º
Grau roga que seja negado provimento ao recurso apelatório.

Nesta  2ª  Instância,  o  representante  ministerial,  o  Exmo.
Procurador  de  Justiça,  Dr.  Álvaro  Gadelha  Campos,  em  parecer  de  fls.
258/261, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO:  O  Exmo.  Des.  ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO
(Relator)

Conheço  do  apelo,  porquanto  tempestivo,  cabível  e
adequado. Sem preliminares ou prejudiciais, passo à análise do mérito, no qual
o apelante aduz a inexistência de provas dos crimes apurados, uma vez que a
versão dada pela vítima e pelo seu irmão na esfera policial não foi ratificada
em Juízo.

Por tais razões, pugna pela sua absolvição.

Lado outro, acaso não obtenha o sucesso esperado pela via
absolutória,  pugna  pela  redução  da  pena  aplicada,  reconhecendo-se  a
atenuante da confissão espontânea feita perante a autoridade policial.



Foram os termos da denúncia (fls. 02/05):

“Das  investigações  policiais  que  embasam  a  presente
peça vestibular, infere-se que Everson de Oliveira, tentou
estuprar  Alaine  Fernandes  sta  Silva,  não  atingindo seu
intento por circunstâncias alheias à sua vontade. 
Noticiam os inclusos autos de inquérito policial que no dia
31 de outubro do ano 2012 (quarta-feira), por volta das
11h3Omin, na rua da Várzea, Centro — Mamanguape –
PB, a vítima Alaine Fernandes da Silva passava na rua
retrocitada,  com destino  a  sua residência,  quando fora
surpreendida  pelo;  increpado  Everson  de  Oliveira,  que
ameaçando-a de morte em posse de arma branca, tentou
várias  vezes  tirar-lhe  as  vestimentas,  visando  a  sua
própria  concupiscência.  Que a  prática  delituosa  não  se
consumou em virtude da vítima ter sido socorrida pelo
irmão Alemcarluzio Fernandes da Silva, conforme oitiva e
depoimentos  narrados  no  caderno  inquisitório  fls.  02  a
06. 
A materialidade restou evidenciada através do conjunto
probatório  carreados  aos  autos,  qual  seja,  a  oitiva  da
própria vítima e das testemunhas, e ainda, consoante se
percebe do Laudo de constatação de Ferimento ou ofensa
física (fl. 11). 
De  bom  alvitre  registrar  que  o  increpado  confessou
espontaneamente a prática delitiva (fls. 06), comprovada
a autoria. 
Nesse sentido, como é de se observar, a materialidade e
a  autoria  delitiva  restam  sobejamente  demonstrados,
consoante os documentos e depoimentos que instruem a
peça inquisitorial, não devendo ser admitida a violência e
a impunidade. 
Por  tais  razões,  estando  o  denunciado,  Everson  de
Oliveira, já devidamente qualificado, incurso na definição
típico-penal do artigo 213 c/c artigo 14, ambos do Código
Penal e 1°, V, in fine, da Lei n.° 8.072/90,…”

Por  tais  práticas,  inicialmente,  identificado  como  sendo
Everson de Oliveira, nome por ele dado em seu interrogatório na esfera policial
(fl. 11), o réu foi dado como incurso no crime de tentativa de estupro.

Todavia, quando do recebimento da denúncia (fl. 35), o Juiz
apercebeu-se que, no ato de sua intimação acerca da conversão da prisão em
flagrante em preventiva, o oficial de justiça certificou que o ora apelante se
identificou no presídio como sendo Carlos Antônio da Silva (conforme fl. 17, do
caderno processual anexo, de nº 0002169-35.2012.815.0231), razão pela qual
ordenou que se procedesse a sua identificação criminal e civil.

 Com  remessa  pela  autoridade  policial  de  cópias  de
identificação  criminal,  como  sendo  Carlos  Antônio  da  Silva  (fls.  38/39),  o



Ministério Público aditou a denúncia, apontando-o como incurso nas penas do
art. 299, do CP (falsidade ideológica).

Novo  recebimento  da  denúncia  aditada,  na  fl.  50,  em
05/02/2013.

Cumprindo-se mandado de busca e apreensão, juntaram-se
aos  autos  as  cópias  da  identidade (RG)  e  certidão  de nascimento  do  réu,
provando ser ele, na verdade, Luiz Antônio da Silva, conforme fls. 72/76.

Outro aditamento, com a correção do nome real do réu, Luiz
Antônio da Silva, foi apresentado pelo parquet, nas fls. 125/126, e recebido à
fl. 126v, na data de 20/06/2013.

Tudo, posteriormente, confirmado, a pedido da defesa, por
laudo nº 2.996/2014, de fls. 159/177, como sendo o verdadeiro nome réu:
Luiz Antônio da Silva.

Entretanto, não vislumbro no caso em espécie, o crime de
falsidade ideológica, mas sim o delito de falsa identidade, previsto no art. 307,
do CP. In verbis:

“Falsa identidade
Art.  307  –  Atribuir-se  ou  atribuir  a  terceiro  falsa
identidade para obter vantagem, em proveito próprio ou
alheio, ou para causar dano a outrem:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa, se o
fato não constitui elemento de crime mais grave”.

 Não  tendo  havido,  por  parte  do  apelante,  omissão  ou
inserção  de  declaração  falsa  em  documento  público  ou  particular,  e  sim
atribuição de falsa identidade quando de seu interrogatório na fase policial,
com  o  fito  de  se  eximir  de  responsabilidade  criminal,  estaria  correto  o
enquadramento típico  no art.  307,  do CP,  e  não como sendo do crime de
falsidade ideológica.

Logo, cabível uma desclassificação.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CRIMINAL  –  ROUBO  SIMPLES  E  FALSA
IDENTIDADE – IMPOSSIBILIDADE DE ACOLHIMENTO DA
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA – MATERIALIDADE E AUTORIA
DELITIVAS  COMPROVADAS  NO  CURSO  DA  INSTRUÇÃO
CRIMINAL – PROVA ORAL ROBUSTA QUE DÁ ARRIMO AO
ANELO  ACUSATÓRIO  –  ATRIBUIR-SE  FALSA
IDENTIDADE  PERANTE  A  AUTORIDADE  POLICIAL
PARA NÃO SER RECONHECIDO COMO EVADIDO DO
SISTEMA PENITENCIÁRIO CONFIGURA O CRIME DO
ART.  307  DO  CÓDIGO PENAL  –  INOCORRÊNCIA  DE



OFENSA AO PRINCÍPIO DO NEMO TENETUR SE DETEGERE
– EXEGESE DA SÚMULA Nº 522 DO STJ - CONDENAÇÃO
MANTIDA  –  DOSIMETRIA  PENAL  INALTERADA  –
REGÊNCIA PRISIONAL MANTIDA EM RELAÇÃO AO CRIME
DE  ROUBO  –  CORREÇÃO  DE  ERRO  MATERIAL  PARA
CONSTAR  QUE  O  REGIME  PRISIONAL  FIXADO  EM
RELAÇÃO AO CRIME DO ART. 307 DO CÓDIGO PENAL É O
SEMIABERTO, POIS SE TRATA DE CRIME APENADO COM
DETENÇÃO –  RECURSO DESPROVIDO,  COM CORREÇÃO
DE  ERRO  MATERIAL.” (TJSP  -  Apelação  APL
00266877820138260577  SP  0026687-
78.2013.8.26.0577,  Data  de  publicação:
15/05/2017) 

“FALSA IDENTIDADE: MATERIALIDADE E AUTORIA. Ao
ser feito procedimento de identificação na delegacia
de polícia, após praticar o delito de roubo, Matheus
atribuiu-se  falsa  identidade,  afirmando  chamar-se
Thiago  (nome  de  seu  irmão),  fato  que  vem
robustamente comprovado na instrução probatória.
AUTODEFESA.  Os  Tribunais  Superiores  firmaram
entendimento que atribuir-se falsa identidade perante a
autoridade policial constitui fato tipificado no artigo 307
do Código Penal . Matéria submetida ao rito dos recursos
repetitivos.  Súmula  522  do  STJ.  Doutrina.”  (TJ-RS  -
Apelação  Crime  ACR  70072961816  RS,  Data  de
publicação: 30/10/2017)

Nesta senda, o Superior Tribunal de Justiça já sumulou o
seguinte entendimento quanto a materialidade de crimes desta natureza:

“Súmula  522-STJ:  A  conduta  de  atribuir-se  falsa
identidade perante autoridade policial é típica, ainda que
em situação de alegada autodefesa.” (STJ. 3ª Seção.
Aprovada em 25/03/2015, DJe 6/4/2015)

Assim, procedo a desclassificação do delito relatado na
denúncia, e, considerando toda a dosimetria dispensada na sentença, à fl.
188, detida em função dos fatos atribuídos ao réu/apelante, e deles exercida a
sua ampla defesa e o uso do contraditório,  fixo a pena-base em 06 (seis)
meses de detenção, a qual torno em definitivo à míngua da inexistência
de atenuantes ou agravantes, ou mesmo de causas de aumento ou diminuição
da reprimenda celular.

No  que  tange  às  teses  do  recurso,  ao  contrário  do  que
afirma o réu/apelante, os autos abundam em provas da tentativa de estupro.
Basta ver o que se extrai do inquérito policial, do qual podemos colacionar:

“QUE:  na  data  de  hoje,  foi  acionado  pelo  COPOM  de
Mamanguape,  informando  que  havia  uma  possível
tentativa de estupro, em andamento na Rua da Várzea,



Mamanguape;  Que,  já  no  local  do  fato,  foi  mantido
contato  com  o  irmão  da  vitima:  ALEMCARLUZIO
FERNANDES DA SILVA, o qual confirmou que o acusado:
CARLOS  ANDRÉ  DA  SILVA,  tentou  violentar  sua  irmã,
mas, fora impedido pelo irmão da vítima; Que a vitima
fugiu, enquanto, seu irmão e o acusado entraram em vias
de fato e "no calor da briga", ALEMCARLUZIO, cortou o
acusado no braço; Que o condutor tem informações de
que o acusado foi sozinho até o hospital de Mamanguape;
Que naquele estabelecimento, o acusado foi identificado e
dado-lhe voz de prisão; Que o acusado será levado para o
hospital  de  emergência  e  traumas  de  João  Pessoa.”
(Depoimento  de  João  Antônio  Filho,  Cabo  da
Polícia Militar, na fl. 07)

“QUE: acompanhava o condutor  e primeira testemunha
no  momento  dos  fatos  e  confirma  todo  o  depoimento
prestado pelo  mesmo,  acrescentando ainda que  a  faca
que  estava  em  poder  do  acusado,  foi  entregue  à
guarnição por um popular.” (Depoimento do Soldado
da PM/PB, Marcus Viturino de Brito Júnior, à fl.
08)

“ QUE: na data de hoje, estava na sua residência, quando
por volta das 11:30 h, ouviu alguns gritos de pedido de
socorro e quando saiu de casa para verificar, percebeu
que os gritos eram de sua irmã ALAINE FERNANDES DA
SILVA,  a  qual  estava  sendo  segura  por  um  indivíduo
desconhecido; Que este indivíduo tinha em uma das mãos
uma faca; Que o declarante, não pensou duas vezes e
saiu correndo em defesa da sua irmã; Que mesmo vendo
o acusado de posse de uma faca, o empurrou e entraram
em vias de fato; Que todo o tempo, o acusado dizia que
iria  matá-lo  e  tentava  furar-lhe  com  a  faca;  Que  na
tentativa de se livrar dos golpes, o declarante veio a ferir
o  acusado  em um dos  braços,  fazendo  com que  este
largasse a faca no chão; Que o acusado saiu do local em
direção ao hospital, sendo seguido pelo declarante; Que
durante todo o percurso, o acusado ameaçava de morte o
declarante dizendo: "Isso não vai ficar assim não! Eu vou
te  matar!";  Que  tem  conhecimento  de  que  populares
ligaram para a policia” (Alemvarluzio Fernandes da
Silva, declarante irmão da vítima, na fl. 09)

“São Pedro  e  São Paulo,  68,  Centro,  Mamanguape-PB.
Telefone: 32920118. A qual, às perguntas da autoridade
policial, DECLAROU QUE: na data de hoje, saindo da sala
de  aula,  por  volta  das  11:30  h,  passava  na  Rua  da
Várzea,  em  direção  a  sua  residência;  Que  nas
proximidades  da  Rua  da  Várzea,  mora  a  familia  da
declarante, mãe e irmão, por isso ela não teve receio em



atravessar aquela rua, mesmo sendo erma; Que percebeu
alguém  vindo,  contudo,  quando  tentou  observar,  o
acusado: CARLOS ANDRÉ DA SILVA, agarrou-a por trás,
deu-lhe uma "gravata"  com um dos braços e no outro
estava com uma faca; Que passou a ameaçar a vitima de
morte dizendo, por várias vezes: "Se você reagir, eu vou
te  matar!  Cala  a  boca!  Se  você  gritar  você  morre!"  e
tentou  por  diversas  vezes  tirar  a  roupa  da declarante,
mas,  não conseguiu;  Que,  mesmo sob ameaça física e
verbal,  a  declarante  gritou  por  socorro  por  diversas
vezes,  sendo socorrida pelo seu irmão: ALEMCARLUZIO
FERNANDES  DA  SILVA;  Que  o  irmão  da  declarante,
empurrou o acusado, o qual  ainda estava de posse da
faca; Que ambos caíram no chão e continuaram a briga;
Que a declarante, apavorada saiu correndo para casa e
relatou o fato para sua mãe.” (declarações da vítima
Alaine Fernandes da Silva, na fl. 10)

“QUE confessa que na data de hoje, por volta das 11:30
h,  na  Rua  da  Várzea,  Mamanguape-PB,  abordou  uma
jovem no  intuito  de  estuprá-la,  no  entanto,  nega  que
tenha  usado  qualquer  arma  branca  para  perpetrar  o
crime;  Que,  momentos  depois,  apareceu  um  homem
(irmão da vítima) e iniciou uma briga com o interrogado,
chegando a cortar-lhe o braço direito com um facão; Que
após  essa  briga  se  dirigiu  sozinho  para  o  hospital  e
maternidade  nossa  Senhora  do  Rosário,  nesta,  quando
algum tempo depois chegaram policiais militares que lhe
deram voz  de  prisão.”  (Interrogatório  do  réu  Luiz
Antônio da Silva, na fl. 11, momento em que se
identificou como sendo Everson de Oliveira)

De fato, nem a vítima ou mesmo o seu irmão, testemunha
ocular da tentativa de estupro, estiveram em Juízo para ratificarem as palavras
ditas perante a autoridade policial. 

Contudo,  justifica-se  tal  acontecimento,  o  fato  de  que  a
vítima Alaine Fernandes da Silva, conforme certidão no mandado de intimação,
à fl.  61v, residiria à época da instrução, em endereço localizado no Rio de
Janeiro/RJ, assim como o seu irmão Alemcarluzio Fernandes da Silva (certidão
na fl. 62v).

Deprecada  carta  judicial  ao  Juízo  da  cidade  do  Rio  de
Janeiro para a oitiva da vítima e seu irmão, certificou-se a impossibilidade de
intimá-los, frente ao fato de que o local informado como endereço, localizado
no  conhecido  Complexo  das  Marés,  Rio  de  Janeiro/RJ,  seria  de  altíssima
periculosidade, conforme fl. 119, sendo a audiência frustrada por tal motivo (fl.
120).

Registre-se  que,  foram  empreendidas,  pela  Justiça  da
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  todas  as  diligências  necessárias  aos  locais  de



intimação, conforme discriminado detalhadamente na certidão de fl. 122.

Vale constar,  também, que o réu não foi  interrogado em
Juízo, posto que fugou do presídio onde se encontrava, conforme informações
da Secretaria do Estado da Administração Penitenciária, no Ofício nº 427/2013
- SEAP/PB, à fl. 137, sendo-lhe decretada revelia (fl. 137v).

Restaram,  portanto,  apenas  as  provas  testemunhais
colhidas em Juízo, consubstanciadas nas palavras dos policiais  responsáveis
pela  prisão  do  réu,  momentos  após  o  cometimento  do  crime,  as  quais,
ratificando o que já haviam dito na fase policial e em total consonância com a
palavra da vítima e de seu irmão, concluíram por sedimentar a materialidade
delitiva  e  identificar  perfeitamente  o  autor  do  crime,  como  sendo  o  ora
apelante.

Na esfera judicial, colheram-se os seguintes depoimentos:

“que confirma na íntegra o seu depoimento prestado na
esfera policial, às fls. 07, que o local onde ocorreu o fato
é ermo e esquisito, que a vitima mora próximo ao local,
que segundo a vitima o estupro só não ocorreu porque
seu irmão foi socorrêla; que o réu estava portando um
facão  e  utilizou  o  objeto  para  ameaçá-la,  que  o  réu
apenas conseguiu agarrar a vítima, momento em que a
vitima gritou e o seu irmão veio em socorro, momento
em que o réu soltou a vítima, que o réu saiu lesionado no
braço, que o réu conseguiu fugir, que a polícia deu voz de
prisão  ao  mesmo  quando  ele  estava  no  hospital,  que
nunca viu o réu, que ninguém no local conhecia o réu,
que  não  sabe  dizer  se  o  mesmo  já  foi  preso  ou
processado  ou  que  já'  tenha  praticado  atos  desta
natureza, que o réu disse que não tinha agarrado a moça,
no momento do flagrante„ que no momento da prisão o
réu  não  apresentava  sinais  de  embriaguez  ou  uso  de
drogas, que a vítima ficou com marcas de vermelhidão no
pescoço e estava muito nervosa, que a v.pitima chorava e
quando viu o réu começou a gritar, que segundo a vítima
o réu agarrou a vítima por trás,  pelo pescoço e queria
arrastá-la para o mato;” (João Antônio Filho, Policial
Militar, na fl. 64)

“que  participou  da  prisão  do  réu,  que  confirma,  na
integra, o depoimento prestado às fls. 7 e 8 dos autos,
que sabe informar que o réu estava com um corte, não
sabendo se foi sério, que segundo a vítima o réu estava
seguindo na rua, que a abordagem da polícia foi próxima
a casa da vítima, que a vítima estava muito abalada, que
não sabe dizer se a vítima foi arrastada para um matagal,
que deu voz de prisão ao réu no hospital que o mesmo
não justificou o ocorrido, que não reagiu à prisão, que a
vítima  estava  chorando  muito,  que  suas  roupas  não



estavam  rasgadas,  que  acredita  que  quem  chamou  a
policia foi o irmão da vitima, que só ficou sabendo depois
do fato que o réu já havia sido condenado” (depoimento
do Policial Marcus Viturino de Brito Júnior, na fl.
83)

Outrossim, se os autos não apontam falha na conduta dos
policiais,  nem  mostram  que  os  militares  possuem  algum  interesse  em
incriminar  falsamente  o  réu,  presumem-se  verdadeiros  os  fatos  por  eles
narrados quando consonantes com o que se colheu da vítima na esfera policial.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  A  LIBERDADE
SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A, § 1º,
DO  CP).  MÉRITO.  Materialidade  e  autoria
comprovadas  pela  palavra  da  vítima  e  pelo
depoimento  de  policial  militar  que  encontrou  o
ofendido logo após o fato,  não revelando a prova
dos autos qualquer motivo para a imputação injusta
do  delito. PALAVRA  DA  VÍTIMA.  Nos  delitos  contra  a
liberdade sexual, de regra, cometidos sem a presença de
testemunhas e sem deixar vestígios físicos ou visíveis, a
palavra  da  vítima é  merecedora  de  especial  valor  pelo
magistrado,  que,  obviamente,  deverá  estar  atento  à
existência  de  motivos  para  falsa  imputação,  cotejando
depoimentos  e  analisando  cada  caso.  Na  hipótese  dos
autos,  os relatos da vítima são coerentes e encontram
guarida  na  prova  testemunhal.  Veredicto  condenatório
mantido. APENAMENTO. Redimensionado. Determinada a
formação do PEC e a expedição de mandado de prisão.
APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE.” (Apelação Crime Nº
70073213209, Sétima Câmara Criminal,  Tribunal
de  Justiça  do  RS,  Relator:  Carlos  Alberto
Etcheverry, Julgado em 14/12/2017)

Ademais disto, os depoimentos prestados por policiais são
merecedores  de  fé,  na  medida  em  que  provêm  de  agentes  públicos  no
exercício de suas atribuições, mormente quando estão em consonância com o
restante do conjunto probatório, como ocorre no caso dos autos.

E,  em  consonância  com  as  demais  provas  colhidas  nos
autos,  merecem  credibilidade,  mormente  se  oportunizado  o  contraditório,
como  in  casu.  Nessas  situações,  é  dever  da  parte  trazer  as  evidências
necessárias para macular os depoimentos prestados por agentes públicos, o
que não aconteceu à espécie.

Sendo  assim,  as  provas  colacionadas,  demonstraram  a
insofismável existência da materialidade delitiva, bem como apontaram a sua
indissociável  autoria,  como sendo do  ora  apelante,  cuja  absolvição  não  se



vislumbra  em  nenhum  plano  desta  ação,  porquanto  sedimentada  nos
elementos amealhados no curso das investigações e no decorrer da escorreita
instrução criminal do feito, perante o Juízo recorrido.

Logo,  CONHEÇO  E  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO
APELO,  tão  somente  para  reconhecer  a  materialidade  do  crime  de  falsa
identidade (Art. 307, do CP), desclassificando a falsidade ideológica (art. 299,
do CP), imputando-lhe nova pena, no  quantum final de 06 (seis) meses de
detenção, mantendo todas as demais determinações da sentença, em parcial
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Senhor Desembargador João Benedito da Silva, decano no exercício da
Presidência da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, e Marcos
William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da
vaga  de  Desembargador),  revisor.  Ausente  justificadamente  o
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  "Des.  Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em João Pessoa, 03 de maio de 2018.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


